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Vem, vamos embora, que esperar não é saber
Quem sabe faz a hora, não espera acontecer...

Geraldo Vandré.

Deixei me levar por uma produção de 

conhecimento que parte da realidade 

concreta, e no aprofundamento com os 

conhecimentos científicos gerou essa Tese, 
fruto de vivênciais, experiências e memórias.
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Desequilíbrios regionais e locais

Subdesenvolvimento

Combate à Seca

A lógica do combate à seca gerou uma série 

de políticas assistenciais de emergência, 

não atentando para produzir um 

conhecimento mais aprofundado desta região 

do país e de suas potencialidades, sobretudo 

não gerou ações integradas e intersetoriais.

Indústria da Seca – Política do Combate

Oligarquias políticas locais e regionais

Esvaziamento de políticas públicas



2. PERCURSO METODOLÓGICO



3. REFERENCIAL TEÓRICO



    

4. TECENDO OS FIOS DA MEMÓRIA DE SURGIMENTO E 
ATUAÇÃO DO IRPAA E DA CONVIVÊNCIA COM O SEMIÁRIDO



4.1 CANUDOS UM EXEMPLO DE CONVIVÊNCIA COM O SERTÃO 

Grande referencial histórico do ponto 

de vista da concepção do paradigma da 

convivência com o semiárido. Canudos 

provou que é possível viver bem nessa 

região. Canudos é um testemunho 
histórico (João Gnadlinger, 2022).

Canudos foi e é uma inspiração para a 

CSA a partir da vivência e experiência 
popular (José Moacir, 2022).

Há fortes evidências que Canudos 

contribuiu fortemente com a inspiração da 

proposta de CSA, através do resgate da 

cultura, tradição, rebeldia e resistência 

de um povo que sempre lutou por vez, 

voz e lugar, e pela defesa dos territórios e 

dos modos de vidas sustentáveis, 

considerando o Belo Monte como um 

grande Fundo de Pasto no século 19.



4.2 CONTEXTO E CONTEXTUALIZAÇÃO DOS FATOS HISTÓRICOS





❑1962 criação da Diocese e 1975 chegada 
de Dom José Rodrigues (2º bispo);

❑O impacto da construção da Barragem de 
Sobradinho na vida do povo;

❑Criação da CPT e Criação da Pastoral 
Terra e da Seca (prioridade 1977);

❑Processo de formação, mobilização social, 
defesa da vida, defesa dos direitos....



4.3 O SURGIMENTO DO IRPAA E A IDEIA DA CONVIVÊNCIA COM O SEMIÁRIDO

O IRPAA nasceu do trabalho de base da igreja 

católica, dentro da teologia da libertação. 

Acredita que solidariedade entre os povos em 

harmonia com os demais seres da natureza e na 

gestão pública e democrática do Estado (José 
Moacir dos Santos, 2022).

O IRPAA surge depois de uma grande seca que 

acontece aqui nessa região... Então é uma 

contradição muito grande as pessoas morrem de 

fome por conta da seca e morre de sede por conta 

da seca e morre afogadas ou são expulsas por conta 

da cheia do lago de Sobradinho. Acho que esse é 

um demarcador importante. Porque aí tem a ver 

também com todo o projeto de desenvolvimento 

instalado nessa região a partir também de 
Sobradinho (Cícero Felix dos Santos, 2022).



DESCRIÇÃO E ANÁLISE DO IRPAA A PARTIR DAS FASES DE ATUAÇÃO

FASE FOCO DESTAQUES 

1ª 

1990 - 

1999 

- Conhecer e divulgar o 

Semiárido; 

- Elaborar a proposta de 

Convivência com o Semiárido. 

- Construir uma visão positiva do Semiárido; 

- Região Nordeste; 

- Combate à Seca; 

- Ação em rede: Mutirão Nordeste. 

2ª 

2000 - 

2009 

- Experimentação da proposta; 

- Implementar a Convivência 

com o Semiárido. 

- Projetos pilotos; 

- Parcerias nacionais e internacionais; 

- ASA com foco na tecnologia; 

- Ação em rede: RESAB, ASA, RSNS... 

3ª 

2010 - 

2019 

- Sistematização das 

experiências; 

- Consolidar a Convivência com 

o Semiárido. 

- Incidência política; 

- Políticas públicas; 

- Agroecologia enquanto ciência e 

movimento; 

- Atuação em redes, fóruns, conselhos e 

comitês. 

4ª 

2020 - 

Atual 

- Criação de novas tecnologias 

e conhecimentos; 

- Defender a Convivência com o 

Semiárido. 

- Retrocessos, perdas de direitos; 

- Retomada do Combate à Seca; 

- Política Nacional de Convivência com o 

Semiárido. 

 





Material pedagógico produzidos pelo IRPAA. 

   

   

   

Fonte: IRPAA, (1995). 



5. PRINCÍPIOS, FUNDAMENTOS E PERSPECTIVAS DA 
CONVIVÊNCIA COM O SEMIÁRIDO NA ÓTICA DO BEM VIVER

5.1 O ESTALO DA CONVIVÊNCIA COM O 
SEMIÁRIDO BRASILEIRO 

5.3 A EMERGÊNCIA DOS FUNDOS DE 
PASTOS ENQUANTO PERSPECTIVA 
DE VIDA DIGNA  

5.2 FUNDAMENTOS E PRINCÍPIOS



5.1 O ESTALO DA CONVIVÊNCIA COM O SEMIÁRIDO BRASILEIRO 

Esse é o estalo bem importante, construir uma 

proposta em resposta e esses problemas. Nos 

encontros tem sucesso quando dar um estalo nas 

pessoas. Esse estalo é que vale a pena ficar no 

semiárido. A convivência com o semiárido. Dá valor 

a criação das cabras e ovelhas, acreditar na 

captação da água de chuva. Então realmente até 

fizemos a avaliação depois que certas pessoas 

deram esse estalo. Há trinta anos atrás foi dado 

esse estalo... (João Gnadlinger, 2022).

O processo de formação e a 

apropriação de saberes 

foram de fundamental 

importância no Estado da 

Convivência com o Semiárido.  

Fruto de um processo lento e processual, de 

observação, de estudo, de trocas de 

experiências, de experimentação, formulando 

um novo olhar sobre a região, um novo conceito 

e abordagem, gerando uma mudança 

paradigmática a luz da Convivência com o 

Semiárido.



5.2 FUNDAMENTOS E PRINCÍPIOS

Emergência de um novo 

tipo de consciência 

planetária Bem Viver

Convivência na 

perspectiva da 

coexistência 

Nova cosmologia

Democracia social 

e participativa 

Nova racionalidade 

A Convivência com o Semiárido é uma 

utopia, porque não se realiza dentro do 

sistema capitalista, são antagônicos, o 

sistema capitalista tem na sua 

centralidade o lucro a qualquer custo (...) 
(Cícero Felix dos Santos, 2022).

Direito da Natureza

A construção de um mundo possível é a principal força motriz das 

organizações sociais e populares, a exemplo do IRPAA, que vê na Convivência 

com o Semiárido sua principal missão na contemporaneidade, apesar das 

contradições societárias e das limitações impostas ao terceiro setor. 

É fato que ao longo desses anos muitas luzes foram lançadas, tendo hoje a 

Convivência proativa na perspectiva da coexistência e os Fundos de Pastos, 

como expressões do Bem Viver, socialmente construídos, culturalmente 

resistentes, ambientalmente resilientes e economicamente sustentáveis.



PRINCÍPIOS DA CONVIVÊNCIA COM O SEMIÁRIDO NA ÓTICA DO BEM VIVER 

1. Democracia social e participativa, 

mobilização da sociedade e a 

cooperação;

2. Valorização da Cultura e Saberes 

Locais;

3. Conhecimento do Clima e da Região 

(bioma, cultura, modos de vida, 

processos históricos e sociológicos);

4. Estrutura Fundiária Compatível 

(acesso à terra, reforma agraria e 

reordenamento fundiário);

5. Acesso a Água (tecnologias, captação 

e armazenamento, reaproveitamento, 

gestão);

6. Cuidar, Valorizar e Guardar;

7. Organização Popular, atuação em 

redes e consciência cidadã;

8. Fortalecimento dos Povos Originários e 

Povos e Comunidades Tradicionais.



FUNDAMENTOS DA CONVIVÊNCIA COM O SEMIÁRIDO NA ÓTICA DO BEM VIVER

1. Agroecologia (ciência, movimento e 

prática);

2. Educação Contextualizada;

3. Agricultura Apropriada (sistemas 

produtivos vegetal e animal);

4. Educomunicação ou Comunicação 

Popular;

5. Tecnologias Sociais e Apropriadas;

6. Agregação de Valor à Produção;

7. Segurança Alimentar e Nutricional;

8. Fortalecimento da Organização 

Social e Popular;

9. Gênero e Geração (mulher, jovem, 

sucesso familiar);

10. Preservação da Vegetação (fauna, 

flora);

11. Experimentação;

12. Processos participativos e coletivos.



5.3 A EMERGÊNCIA DOS FUNDOS DE PASTOS NO SEMIÁRIDO

No estado da Bahia, o Fundo de Pasto é essencialmente 

uma prática do Bem Viver numa sociedade de muitas 

contradições, disputas e resistência a um modo de vida 

campesino, onde há uma cosmovisão enquanto comunidades 
tradicionais que se organizavam a partir do coletivo. 

Trata-se, portanto, de uma experiência 

que se nutre do referencial de 

Canudos a partir do Belo Monte, se 

materializa através do paradigma da 

Convivência com o Semiárido, e hoje 

se sustenta na teoria e filosofia do 

Bem Viver, considerando que segundo 

Acosta (2018) os modos de vida 

alternativos se concebem muito mais em 

nível social e coletivo, globalmente, e 
menos em escala individual.



6. PRODUTO: PLATAFORMA ESTALO DA CONVIVÊNCIA COM O SEMIÁRIDO 
BRASILEIRO - ECONSAB

É um ambiente digital interativo voltado a difundir os conhecimentos acumulados 

sobre a convivência com a região do Semiárido Brasileiro, reconhecendo do seu 

potencial, com foco na superação de seus desafios, fornecendo subsídio para a 

formulação de políticas públicas estruturantes, com capilaridade para tornar real a visão 

de futuro de um Semiárido mais resiliente, produtivo, inclusivo e sustentável.





TESE: 

A Convivência com o Semiárido, não é só 

paradigma, é um projeto político na ótica 

do BEM VIVER e de mobilização social 

na região, e que vem se legitimando como 

contraponto às políticas e programas 

governamentais de Combate à Seca e de 

modernização tecnológica e conservadora. 

HIPÓTESES CONFIRMADAS:

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Subjacente Construção 

histórica

Contra 

hegemônico
Proativa



Convivência com o Semiárido

É uma relação proativa dos seres humanos em seus modos de vida locais, 

tradicionais e sustentáveis, respeitando os saberes, a cultura local, as

trajetórias marcadas por lutas, resistências e resiliências, utilizando de

conhecimentos contextualizados, tecnologias e procedimentos apropriados

ao contexto ambiental e climático, construindo processos de vivência na

diversidade e na harmonia entre as pessoas e a natureza, possibilitando

assim, permanência na terra e melhor qualidade de vida, apesar das

variações climáticas, sociais, econômicas e políticas.



OLHANDO PARA O FUTURO

Avançar na consolidação da Convivência com o Semiárido 

enquanto política pública federal.

Atuar com a Convivência nos centros urbanos.

Considerar as mudanças climáticas, a crise agroalimentar 

e a situação de fome e pobreza.

Incidir no Marco temporal que limita o reconhecimento 

das comunidades tradicionais de fundo de pasto.

Implementar de uma proposta de saneamento rural apropriado.

Apoiar a Educação contextualizada no sistema público de ensino.

Incidir na Titulação de terras rompendo com os minifúndios.

Atuar na universalização do acesso a primeira água (cisterna para 

consumo) e ampliação do acesso a segunda água (cisterna de calçadão).
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Dedico essa Tese a Haroldo Schistek (em 

memória) por acreditar num Semiárido 

possível, desabrochando num projeto político 

de Convivência dos seres humanos com a 

natureza. Ao IRPAA, por me oportunizar ser 

quem sou hoje, sendo uma escola de 

referência sobre o Semiárido Brasileiro.

Muito obrigado pela atenção Fim....!
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